
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2123662 - DF (2022/0133782-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GENY JOSE TEOBALDO DA COSTA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA FARO RIBEIRO - DF009048

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. TETO REMUNERATÓRIO. OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. TETO CONSTITUCIONAL. NORMA AUTOAPLICÁVEL. DECOTE DE 
PARCELA EXCEDENTE. POSSIBILIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PRESCINDIBILIDADE.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2. O tema acerca dos descontos promovidos nos benefícios previdenciários a título de "Redutor 
Teto Unificado" para adequação à Emenda Constitucional 19/1998 foi analisado pelo Supremo 
Tribunal Federal em Repercussão Geral (RE 602.584/DF), julgado no qual se fundamentou o 
acórdão recorrido, sendo inviável o conhecimento do Recurso Especial, sob pena de usurpação 
da competência do STF.
3. O acórdão a quo está em harmonia com a orientação jurisprudencial firmada no STJ de que a 
aplicação do teto remuneratório prescinde da abertura de processo administrativo.
4. Agravo Interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.123.662 - DF 
(2022/0133782-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GENY JOSE TEOBALDO DA COSTA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA FARO RIBEIRO  - DF009048 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 600-603, 

e-STJ) que conheceu do Agravo para conhecer em parte e negar provimento ao 

Recurso.

A agravante alega:

Entretanto, tal decisão revela-se equivocada na medida em que 
evidente no caso a violação ao disposto nos artigos 1.022, II e 489, §1°, IV, do 
Código de Processo Civil, diante da deficiência de fundamentação e 
conseqüente omissão no julgamento da lide por parte do Tribunal de Origem, 
que desconsiderou questão essencial ao deslinde da controvérsia, qual seja, o 
contraditório e ampla defesa previstos na Lei n° 9.748/99, em seus art. 2º e 3º, 
III, bem como no art. 38 da Lei Geral do Processo Administrativo.

Conforme já aduzido, a decisão que julgou os embargos de 
declaração, opostos pelos recorrentes, padece de nulidade, porquanto, ao deixar 
de sanar omissões sobre questões essenciais ao deslinde da controvérsia, 
incorreu em afronta aos arts. 1.022, II, e 489, §1°, IV, do CPC.

(...)
Contudo, Excelências, é de ser destacado que inexiste força 

vinculante do RE 602.584/DF à Administração Pública porque Repercussão 
Geral não é súmula vinculante. bem como não foi observada a decadência 
administrativa.

Ademais, no presente caso restou comprovado o direito liquido e 
certo da impetrante agravante, devido á evidente violação ao contraditório e 
ampla defesa administrativa.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

Impugnação nas fls. 644-646, e-STJ.
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É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.123.662 - DF 
(2022/0133782-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GENY JOSE TEOBALDO DA COSTA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA FARO RIBEIRO  - DF009048 
 

  

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. TETO 
REMUNERATÓRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. TETO CONSTITUCIONAL. NORMA AUTOAPLICÁVEL. 
DECOTE DE PARCELA EXCEDENTE. POSSIBILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. O tema acerca dos descontos promovidos nos benefícios previdenciários a 
título de "Redutor Teto Unificado" para adequação à Emenda Constitucional 
19/1998 foi analisado pelo Supremo Tribunal Federal em Repercussão Geral 
(RE 602.584/DF), julgado no qual se fundamentou o acórdão recorrido, sendo 
inviável o conhecimento do Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. 
3. O acórdão a quo está em harmonia com a orientação jurisprudencial firmada 
no STJ de que a aplicação do teto remuneratório prescinde da abertura de 
processo administrativo. 
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 26.10.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado na decisão agravada, não se configura a ofensa 

aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 

sua resolução. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

I. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(Aglnt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14.9.2021)

O tema acerca dos descontos promovidos nos benefícios 

previdenciários a título de "Redutor Teto Unificado" para adequação à Emenda 

Constitucional 19/1998 foi analisado pelo Supremo Tribunal Federal em 
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Repercussão Geral (RE 602.584/DF), julgado no qual se fundamentou o acórdão 

recorrido. 

Desse modo, é inviável o conhecimento do Recurso Especial, sob pena 

de usurpação da competência do STF. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO. 
TETO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. ECS 20/1998 E 41 2003. REVISÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2.  A questão relativa à aplicação dos tetos das Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003 possui contornos constitucionais, tanto que é 
objeto de decisão sob o regime da Repercussão Geral na Corte Suprema (RE 
564.354, Rel. Ministra Carmen Lúcia, DJ 15.2.2011).

3.  A discussão de matéria constitucional afasta a competência do 
STJ, já que o exame da violação de dispositivos da Constituição Federal é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, do permissivo constitucional.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, nào 
provido. (REsp 1.658.730/RS. Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN. 
SEGUNDA TURMA. D.le 27/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. 
BENEFÍCIO ANTERIOR À CF/88. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41 2003. COMPETÊNCIA 
DO STF.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara sobre o fato de que o 
entendimento do STF também é aplicado aos benefícios concedidos antes da 
vigência da Constituição Federal de 1988, época cm que a legislação 
providenciaria também estabelecia tetos limitadores, no caso o menor e o maior 
valor-teto, aplicáveis ao valor do salário de beneficio (arts. 21 C 23 da CLPS 84. 
arte. 26 c 28 da CLPS 76 e art. 23 da LOPS).

2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento 
da Corte de origem está integralmente fundamentado cm dispositivos 
constitucionais e interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal à 
quaestio iuris, razão pela qual descabe ao STJ se manifestar sobre a vexata 
quaestio, sob pena de invasão da competência do STF.

3. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.664.638/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2017).
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. VALOR DO TETO FIXADO PELAS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 e 42 2003. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 1.022 DO C PC/2015. MATÉRIA DECIDIDA COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
INSS contra decisão que rejeitou impugnação ao cumprimento da sentença que 
reconheceu ao segurado direito à revisão do seu benefício para adoção como 
novo valor do teto o que foi fixado pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 
n. 42/2003, mesmo para aqueles benefícios concedidos antes da CF/1988. No 
Tribunal a quo, a decisão foi mantida, lista Corte nào conheceu do recurso 
especial.

II - Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão 
recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. 
Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet 
n. 9.942/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no Aglnt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
24/2/2017; Aglnt no Aglnt no AREsp n. 955.180 RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14 2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no 
REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques. 
DJe dc 10 9 2014.

III - A Corte Regional adotou fundamento eminentemente 
constitucional. Veja-se: "O entendimento pacifico deste Tribunal e no sentido de 
que se aplica aos benefícios concedidos anteriormente à Lei n. 8.213/91 os 
efeitos do julgamento do RE n. 564.354 relativo aos tetos das ECs 20/98 e 
41/2003.

IV - Não cabe recurso especial se o acórdão recorrido está 
assentado apenas cm fundamento constitucional. Nesse sentido: (REsp n. 
1.811.959/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
10/9/2019, DJe 18/10/2019; REsp n. 1.794.203 PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/5/2019, DJe 30/5/2019; AgInt no 
REsp n. 1.658.835 RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 3/4/2018, DJe 13/4/2018 e REsp n. 1.702.665/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017).

V - Agravo interno improvido.
(Aglnt no REsp 1.864.746/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 28/8/2020).

Ademais, verifica-se que o acórdão a quo está em harmonia com a 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que a aplicação do 

teto remuneratório prescinde da abertura de processo administrativo. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. TETO 
CONSTITUCIONAL. NORMA AUTO APLICÁVEL. DECOTE DE 
PARCELA EXCEDENTE. POSSIBILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRESCINDIBILIDADE.

1. O acórdão a quo está em harmonia com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que a aplicação do teto 
remuneratório prescinde da abertura de processo administrativo. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.548.026/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 3/8/2020).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EC N. 
41/2003. TETO REMUNERATÓRIO. NORMA AUTOAPLICÁVEL. 
DECOTE DE PARCELA EXCEDENTE. INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado sob a 
sistemática da repercussão geral, pacificou o entendimento de que o art. 37, XI, 
da CF, com redação dada pela EC n. 41/2003, é norma autoaplicável, de 
eficácia plena e de incidência imediata e geral, sendo certo que o pagamento de 
remunerações superiores aos tetos de retribuição de cada um dos níveis 
federativos traduz exemplo de violação qualificada do texto constitucional.

2. De acordo com a tese firmada sob a sistemática da repercussão 
geral, sendo o teto estabelecido pela Emenda Constitucional de aplicação 
imediata, não há que se falar em instauração de processo administrativo para o 
decote de parcela que excede o teto remuneratório.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 54.619/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/10/2019).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.123.662 / DF
Número Registro: 2022/0133782-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07035284320218070018 7035284320218070018

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENY JOSE TEOBALDO DA COSTA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARIA CECÍLIA FARO RIBEIRO - DF009048

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - TETO 
SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENY JOSE TEOBALDO DA COSTA
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MARIA CECÍLIA FARO RIBEIRO - DF009048

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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